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Resumo 

O objetivo deste trabalho é apresentar e discutir os repertórios de luta da Campanha Despejo Zero, 
desde sua criação, em junho de 2020. Contar história, cartografar o mosaico de práticas, sujeitos e 
localidades envolvidas nessa articulação, integra uma estratégia de resgate e de fortalecimento da 
memória em ação de uma importante ferramenta popular que tem sido fundamental para garantia 
da vida e da defesa de direitos de milhares de pessoas no país. Ao mesmo tempo, esse exercício é 
também um momento de reflexão sobre as repercussões das agendas da CDZ - seus símbolos, 
práticas, técnicas e narrativas - em contraste às agendas hegemônicas dos poderes públicos (nas 
três esferas) e do Sistema de Justiça, no que diz respeito às mudanças no centro de gravidade das 
discussões e das decisões públicas em torno das relações entre direitos, cuidado e justiça. Nesse 
esforço, iremos seguir os traços da CDZ, em suas diferentes escalas e ações, contando e 
problematizando as linhas (de fuga, de força, de enfrentamento) dessa articulação, para desenhar, 
preliminarmente, sua cartografia política.  
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1. Moradia é saúde 

A moradia adequada é elemento central para a proteção da saúde pública e individual. A pandemia 
da Covid-19, reconhecida internacionalmente pela OMS (Organização Mundial de Saúde) em março 
de 2020, produziu e acelerou inúmeras consequências políticas, econômicas e sociais ao redor do 
mundo que tornaram evidente a intrusão do mundo material nas relações sociais - a vida humana 
está amplamente conectada ao ambiente natural-social com repercussões desiguais nos diferentes 
territórios e arranjos sociais. Não há como pensar, desenvolver, planejar, cuidar das cidades (e dos 
territórios) e dos seus habitantes, de forma dissociada da dimensão ecológica, em suas diversas 
camadas geográficas, biológicas, culturais, éticas, econômicas e políticas. A razão que emerge é o 
fermento que tem produzido e fortalecido frentes no campo popular brasileiro, como a Campanha 
Nacional Despejo Zero (CDZ), articulada em torno da defesa da vida: é com mais e não com menos 
direitos que poderemos enfrentar, coletivamente, esses tempos de urgência, entendendo que se 
nem todos têm condições dignas de garantir suas vidas, estamos todos expostos. 

O objetivo deste trabalho é apresentar e discutir os repertórios de luta da Campanha Despejo Zero, 
desde sua criação, em junho de 2020. Contar história, cartografar o mosaico de práticas, sujeitos e 
localidades envolvidas nessa articulação, integra uma estratégia de resgate e de fortalecimento da 
memória em ação de uma importante ferramenta popular que tem sido fundamental para garantia 
da vida e da defesa de direitos de milhares de pessoas no país. Ao mesmo tempo, esse exercício é 
também um momento de reflexão sobre as repercussões das agendas da CDZ - seus símbolos, 
práticas, técnicas e narrativas - em contraste às agendas hegemônicas dos poderes públicos (nas 
três esferas) e do Sistema de Justiça, no que diz respeito às mudanças no centro de gravidade das 
discussões e das decisões públicas em torno das relações entre direitos, cuidado e justiça. Nesse 
esforço, iremos seguir os traços da CDZ, em suas diferentes escalas e ações, contando e 
problematizando as linhas (de fuga, de força, de enfrentamento) dessa articulação, para desenhar, 
preliminarmente, sua cartografia política.  
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Figura 1. Crianças na Ocupação Leonardo Cisneiros 

 

Crédito de imagem: Marlon Diego | Ocupação Leonardo Cisneiros, Recife/PE 

*** 

A interrupção dos fluxos e o distanciamento social foram, desde o início da pandemia, as principais 
estratégias de combate ao contágio pelo novo coronavírus, conforme os parâmetros das 
organizações sanitárias internacionais. Se ainda não era evidente, essa premissa trouxe à tona o 
caráter fundamental do direito à moradia digna, tanto para a proteção da saúde (individual e 
coletiva), quanto para a defesa da vida. No Brasil, as ações do Governo Federal não refletiram essas 
preocupações. O quadro precário da moradia no Brasil já era central para compreendermos a crise 
social e política do país antes da pandemia e, agora, assume enorme relevância no enfrentamento 
global dessa catástrofe. Os problemas atrelados às necessidades habitacionais se arrastam ao longo 
dos anos e, neste momento, ganham imensa proporção, uma vez que não há política governamental 
voltada à questão da moradia para acolhimento das famílias: programas anteriores direcionados 
para as faixas de renda mais baixa foram desidratados ou destruídos e nenhuma medida 
emergencial, provisória ou estrutural foi lançada durante a pandemia. Os efeitos perversos desse 
contexto, ainda, evidenciam-se de maneira assimétrica levando em conta os marcadores raciais e 
de gênero da população mais afetada. Dado que a crise econômica e o desemprego conexos à crise 
sanitária impactam duramente famílias que têm perdido a capacidade de pagar aluguel, este quadro 
nos ajuda a explicar a explosão do número de ocupações de moradia nos últimos tempos, além do 
aumento exponencial de moradores em situação de rua. Cada remoção forçada, na total ausência 
de políticas de acolhimento e de acesso à moradia, resulta na criação de novas formas precárias de 
morar (ROLNIK, FRANZONI e GONSALES, 2021). 
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Figura 2. Despejo da Ocupação Maurício de Medeiros 

 

Crédito de Imagem: Thiago Gallo | Ocupação Maurício de Medeiros, Santo André/SP 

Entre março de 2020 e agosto de 2021, mais de 19 mil famílias foram removidas de suas casas e 
mais de 93 mil encontram-se ameaçadas de remoção1, em vista de procedimentos judiciais e 
administrativos. Tratam-se de processos que não foram iniciados com a pandemia e tampouco serão 
encerrados com o fim dela. Pelo contrário, os despejos e remoções forçadas são parte estruturante 
da produção do território urbano e rural brasileiros, atingindo famílias de baixa renda, em situação 
de vulnerabilidade, que são expulsas muitas vezes pela própria intervenção do Estado e do direito, 
para atender a projetos de desenvolvimento, muitas vezes, desconexos às necessidades da 
população. São cada vez mais recorrentes os casos de famílias que já passaram por mais de uma 
remoção, evidenciando a situação de insegurança permanente vivida pelos grupos mais vulneráveis. 

É diante do cenário de constante violação de direitos e da necessidade de articular movimentos 
sociais, entidades da sociedade civil e instituições para traçar respostas coletivas em defesa da vida, 
que surge a Campanha Despejo Zero. A Campanha é uma ação nacional, com apoio internacional, 
que liga diversas entidades a fim de criar práticas plurais (estratégias e táticas de comunicação, de 
monitoramento, de incidência política, de assessoria jurídica, de assistência local)  para suspender 
despejos e remoções forçadas e garantir a segurança da posse e a permanência das famílias nos 
seus locais de moradia, em condições adequadas.  

 
1 Informações disponíveis no levantamento da Campanha Despejo Zero constante do site: 
https://www.campanhadespejozero.org/ Acesso em 20 de setembro de 2021. 
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Entendendo o papel central das lutas sociais nos tensionamentos que caracterizam a produção da 
política e dos direitos, as organizações integrantes da Despejo Zero têm se mobilizado para pautar 
amplamente o debate sobre direito à moradia no contexto da pandemia e incidir na construção de 
políticas públicas e na defesa dos grupos vulnerabilizados. Seguindo as trilhas abertas pela CDZ, 
mapearemos suas práticas políticas plurais, as compreendendo na chave do cuidado, como 
infraestruturas coletivas e complexas, voltadas à defesa da vida, combinando uma rede de 
solidariedade composta por diferentes sujeitos, escalas e repertórios. O emblema da Campanha - 
#DespejoZero - Em defesa da vida no campo e na cidade - oferece pistas sobre o caráter 
infraestrutural ligado à garantia das condições para reprodução social da vida nos territórios.  

2. Os nós da CDZ: sujeitos e práticas plurais 

Figura 3. Despejo da Ocupação Monte Horebe 

 

Crédito de imagem: Cleuton Mendonça | Ocupação Monte Horebe, Manaus/AM 

A CDZ tem sido fundamental na luta contra despejos e remoções no contexto da pandemia. Com 
apoio internacional, movimentos e organizações em defesa dos direitos humanos vêm pressionando 
os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário para impedir reintegrações de posse e também 
fortalecer o debate no país sobre a importância de avançar na demarcação e respeito aos territórios 
indígenas e quilombolas. As agendas da CDZ estão fundamentadas nas bases e nos horizontes do 
campo popular, partindo dos movimentos sociais e agregando entidades da sociedade civil e de 
instituições públicas (como as Defensorias e as Universidades). Ao todo, mais de 100 entidades 
estão ativamente participando da Campanha Despejo Zero a nível nacional e local, incluindo 
movimentos históricos como o Movimento dos Sem Terra (MST), o Movimento Nacional de Luta 
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por Moradia (MNLM), a Central dos Movimentos Populares (CMP), a União Nacional por Moradia 
Popular (UNMP), o Movimento dos Trabalhadores e Trabalhadoras Sem-Teto (MTST Brasil), a 
Confederação Nacional das Associações de Moradores (CONAM) e o Movimento de Luta nos Bairros 
e Favelas (MLB). A estes, se somam dezenas de movimentos mais recentes e de organizações da 
sociedade civil, coletivos, associações e redes nacionais como o Fórum Nacional de Reforma Urbana 
(FNRU) e o BR Cidades.  

O lançamento da Campanha ocorreu no dia 23 de julho de 2020 e foi realizado por meio de um 
evento transmitido pelo Youtube e retransmitido pelas mídias sociais de diversas entidades 
parceiras. Esse ato político cultural contou com a participação de diversas organizações, como MST, 
a Rede Nacional de Advogados Populares (RENAP), Fórum Nacional de Reforma Urbana (FNRU), o 
Movimento de atingidos por Barragens (MAB), a Coalizão Negra por Direitos, Observatório de 
Remoções, dentre outros. Foram mais de 7 mil pessoas mobilizadas na atividade de lançamento, 
que alcançou um público de cerca de 26 mil pessoas.   

A Campanha vem se organizando em diferentes escalas e se desdobrando pelo país em núcleos 
estaduais e municipais. Desde o lançamento nacional, foram criados núcleos estaduais, regionais e 
locais presentes nas cinco regiões do país, com o seguinte desenho: núcleos estaduais na Bahia, 
Ceará, Pernambuco, Rio Grande do Norte, São Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Minas 
Gerais, Paraná, Pará, Goiás e no Espírito Santo, além dos grupos regionais e locais da Baixada 
Santista/SP, Mogi das Cruzes, Ribeirão Preto e ABC Paulista. Nos primeiros meses da Campanha, 
foram organizadas lives de lançamento dos núcleos estaduais, que conseguiram engajar 
movimentos e grupos locais, divulgando os objetivos da Despejo Zero e ampliando sua rede de 
apoiadores. Em julho de 2021, a CDZ firmou termo de adesão com a Defensoria Pública da União 
(DPU) que, na ocasião, lançou importante manual para atuação em casos envolvendo despejos2.  

Para além da regionalização, a CDZ se dividiu em Grupos de Trabalhos (GTs) que têm sido 
importantes para garantir a repercussão e a troca de estratégias entre os núcleos e o fortalecimento 
da atuação local, fomentando o desenho de uma inteligência coordenada nas diferentes escalas da 
Campanha. Há, atualmente, três GTs em funcionamento: o de monitoramento dos conflitos e casos 
de remoção, responsável pelo levantamento de dados e atualização das informações; o de 
incidência política (que também apresenta um núcleo jurídico), que atua na defesa direta nos casos, 
cruzando escala local/regional/nacional, nas ações de advocacy perante as instituições e na 
construção de teses jurídicas; e o de Comunicação, que desenha as estratégias de pressão, 
mobilização e divulgação das ações da CDZ em parceria com os outros GTs.  

Em menos de dois meses após o lançamento, a Campanha divulgou a primeira sistematização de 
dados sobre despejos e remoções no território nacional. As informações eram referentes aos casos 
de despejos, remoções e ameaças de remoções que compreendiam os meses de março a agosto de 
2020, levantados por meio de formulários online preenchidos junto aos movimentos e entidades 

 
2 Live disponível em: https://youtu.be/E0VhJw4dqeo 
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dos núcleos regionais, complementados pelas bases de dados do Observatório de Remoções3 e das 
Defensorias Públicas dos estados. Naquele momento, foram identificados mais de 30 casos de 
despejos durante a pandemia, atingindo mais de 6.373 famílias. Dentre eles, mais de 50% dos casos 
ocorreram em São Paulo, com despejos contabilizados também no Amazonas, Goiás, Maranhão, 
Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, 
Roraima, Santa Catarina e Sergipe. A principal justificativa alegada foram as reintegrações de posse 
e conflitos com proprietários, assim como impacto devido a obras públicas. Na época, a CDZ havia 
contabilizado também 85 casos de ameaças de despejo, impactando mais de 18.840 famílias. 

Figura 4. Mapeamento das ameaças de remoção 2021 

 

 

Fonte: https://www.campanhadespejozero.org/acervo 

Em agosto de 2021, a Campanha atualizou os dados sobre os despejos no Brasil (figura 4). Nesse 
intervalo de um ano, houve um aumento de 340% no número de famílias despejadas e de 485% no 
número de famílias ameaçadas de perder sua moradia. Tratam-se de números alarmantes e 

 
3 Projeto que surgiu em 2012 a partir da iniciativa de pesquisadores do LabCidade (USP), LabHab (FAUUSP) e LabJuta 
(UFABC). A proposta do observatório tem por objetivo central monitorar, analisar, compreender e incidir sobre os 
processos coletivos de remoções em curso, em diferentes regiões metropolitanas do país e, atualmente, integra os 
Laboratórios Laboratório Justiça Territorial – LabJuta/UFABC; Projeto de Extensão Conflitos Fundiários Urbanos – 
Instituto das Cidades/UNIFESP; PRAXIS-EA/UFMG; Labá – Direito, Espaço & Política/UFRJ; Lugar Comum/UFBA; 
Lehab/UFC. 
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sabidamente subdimensionados, já que os processos de despejo são historicamente e 
sistematicamente invisibilizados, havendo um grande desafio em mapeá-los e identificá-los, 
tornando o problema ainda mais grave. Ainda assim, o monitoramento realizado pela Campanha 
traz um levantamento substancial e que oferece informações potentes, para a incidência política e 
jurídica contra as remoções, repercutindo, ainda, no diagnóstico e na narrativa produzida sobre a 
realidade das condições materiais de vida no Brasil.  

As estratégias de monitoramento, de incidência e de comunicação reverberaram nos apoios e nas 
articulações internacionais da CDZ. Ainda em 2020, foi organizado um webinário internacional com 
a presença de lideranças de movimentos sociais de diferentes cidades no mundo que lutam e se 
mobilizam contra os despejos e o Relator Especial da ONU para o Direito à Moradia Adequada 
(Balakrishnan Rajagopal). Soma-se a essa estratégia, o encaminhamento, em agosto de 2020, de um 
informe internacional para a Relatoria da ONU feito pela Campanha, denunciando a destruição de 
uma escola e a retirada de seis famílias, e a ameaça de despejo de mais 450 famílias sem-terra, no 
acampamento Quilombo Campo Grande em Campo do Meio - MG4. Como parte dessas e de outras 
incidências nacionais e internacionais, a Relatoria da ONU reconheceu que a implementação de 
despejos sem perspectiva de realocação conflita diretamente com as medidas de contenção da 
pandemia de COVID-19. E, ademais, recomendou5 aos Estados a suspensão de remoções até o fim 
da pandemia e por um período razoável de tempo posterior. 

Figura 5. Live Internacional com o Relator Especial da ONU 

 

Fonte: youtube.com/CampanhaDespejoZero 

 
4 Ocupação no sul de Minas Gerais, que depois de 50 horas de negociações e resistências foram vítimas de despejo na 
tarde de 14 agosto de 2020. 
5 Disponível em: https://www.ohchr.org/Documents/Issues/Housing/SR_housing_COVID-19_guidance_evictions.pdf 
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Como defende o manifesto da Campanha, a insistência em desabrigar famílias sem-teto, locatárias, 
sem-terra e povos tradicionais, constantemente com uso de força policial, se configura como um 
atentado aos direitos fundamentais dessas pessoas, que têm suas vidas e saúde ameaçadas por não 
poderem garantir a principal proteção durante a pandemia da Covid-19: ficar em casa. O isolamento 
social e a higienização constante são as medidas mais eficientes contra o avanço da pandemia e o 
adoecimento das pessoas, e que vêm sendo constantemente negadas às populações que são vítimas 
de despejos e remoções forçadas.  

 

2.1 Contranarrativas: comunicação e visibilidade 

Figura 6. Crianças empinando pipa na Ocupação Alto das Dunas 

 

Crédito de imagem: Leo Silva | Ocupação Alto das Dunas, Fortaleza/CE 

As dimensões jurídicas do direito à moradia adequada, apesar de constitucionalmente previstas no 
ordenamento brasileiro, aparecem no debate público de forma associada ao direito de propriedade 
(MILANO, 2017). É comum que ocupações e acampamentos sem-terra sejam veiculados na mídia 
hegemônica como produto de ações criminosas, violentas e ilegais; rótulo que se estende às famílias 
ocupantes. Um dos maiores desafios da Campanha tem sido a sensibilização do público geral e das 
autoridades sobre o elevado déficit habitacional e o drama das famílias que não possuem condições 
de moradia digna, situação agravada durante a pandemia tanto no que se refere ao número de 
pessoas que perderam ou estão na iminência de perderem suas casas, quanto nas consequências 
acarretadas pela falta de um teto no atual contexto.  
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Nesse sentido, as estratégias de comunicação da CDZ têm sido desenvolvidas com intuito de 
multiplicar o debate sobre direito à moradia, trazendo destaque para as histórias das ocupações e 
das famílias, bem como fomentando reflexões críticas e fazendo denúncias sobre a situação 
habitacional, política e sanitária do país. Trazer à tona a realidade vivida pelas pessoas em ameaça 
ou despejadas e ampliar a voz desta parcela considerável da população, pode alterar o registro dos 
conflitos (FRANZONI, 2018), deslocando o centro do debate das dívidas, aluguéis e propriedades 
“invadidas” para as necessidades materiais e para a ausência de condições mínimas de garantia da 
vida e saúde dessas pessoas. As mídias sociais da CDZ têm sido fundamentais nessa empreitada, 
alcançando um número cada vez maior de pessoas e pluralizando as perspectivas no debate público. 
A partir de debates e planejamentos que são coletivamente construídos junto aos movimentos 
sociais integrantes e as organizações parceiras, as ações do GT de Comunicação tendem a impactar 
diretamente nos conflitos enfrentados, inclusive através da atuação de um sub-grupo específico do 
GT Comunicação que trabalha juntamente com o GT Jurídico para incidência direta nos casos 
concretos, através de ações de pressão e acompanhamento dos órgãos responsáveis pelas ordens 
de reintegração de posse.  

Figura 7. Card relativo à suspensão de despejo na ocupação Carlos Marighella 

 

Fonte: https://www.campanhadespejozero.org/acervo 
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Durante todo o ano de 2020, a Campanha divulgou diversos casos de ocupações que se 
encontravam em risco iminente de remoção, compartilhando também as histórias das famílias que 
já haviam sido removidas, mobilizando milhares de pessoas contra essas ações que colocam na rua 
famílias inteiras durante a pandemia. Segundo levantamentos da CDZ, entre março de 2020 e agosto 
de 2021, foram identificados 63 casos onde houve algum tipo de suspensão da remoção, evitando, 
temporariamente, que 8.500 famílias perdessem suas casas durante a pandemia.  

Para ficar com um exemplo, em outubro de 2020 a CDZ e seus parceiros conseguiram, por meio de 
intensa mobilização nas mídias sociais e da incidência direta em instituições públicas e no processo 
judicial, adiar o despejo da ocupação Carlos Marighella, em Fortaleza, por 45 dias. Esse tipo de 
vitória parcial possui extrema relevância para a luta dessas famílias pela permanência em seus locais 
de moradia, pois criam as condições para que novas táticas sejam articuladas e que se ganhe tempo 
para continuar a disputa política e processual. A Ocupação Carlos Marighella foi uma das muitas 
que, com apoio da Campanha, conseguiu a suspensão do despejo e a garantia - ainda que provisória, 
do direito à permanência no território (figura 7). 

Outro método adotado pelo GT de Comunicação são os tuitaços, como os que ocorreram no Dia 
Mundial do Habitat e durante a votação do PL 8276, na Câmara dos Deputados. A fim de popularizar 
a pauta da suspensão dos despejos durante a pandemia, a Campanha circulou diversas hashtags e 
cards nas suas mídias sociais. A ação de outubro de 2020, no dia mundial do Habitat, atingiu 1,4 
milhões de pessoas, que tomaram conhecimento das 80.000 pessoas que à época estavam 
ameaçadas de despejo. Mais de 5 mil pessoas participaram do twitaço, divulgando que 20 mil 
pessoas já haviam sido despejadas no Brasil, totalizando mais de 25 mil interações no twitter. A CDZ 
foi o segundo assunto mais comentado do mundo dentre as pessoas que estavam falando do Dia 
Mundial do Habitat, ficando atrás apenas da campanha global da agência ONU-Habitat. Por meio de 
slogans como “fique em casa! que casa?” ou “não jogue o povo na rua”, a CDZ tem sido capaz de 
dar visibilidade ao sofrimento dessas famílias e lançar luz sobre as inúmeras injustiças que vêm 
acontecendo rotineiramente. Essas estratégias vêm se provando relativamente eficazes em 
expandir as redes de solidariedade e, demais, suscitam relações mais amplas de incômodo e de 
indignação, sentimentos propulsores da ação política transformadora e da construção de 
consciência coletiva em torno do tema.  

Dar visibilidade para as pautas e objetivos da Despejo Zero, além de possibilitar o engajamento 
crítico de pessoas que não tinham contato com o debate do direito à cidade e à moradia antes, 
oferece mais força para as pressões políticas que buscam garantir vitórias institucionais e 
legislativas. Exemplo emblemático foi o lançamento da Carta-Compromisso contra as remoções 
forçadas aos candidatos e candidatas às eleições de 2020, para que, diante de situações de ameaça 
de remoção, os atores políticos se comprometessem em atuar no sentido da permanência das 
famílias e das melhorias de condições habitacionais. Em novembro de 2020, 238 candidaturas já 

 
6 Projeto de Lei federal que suspende pelo período de 90 (noventa) dias em razão da Pandemia da COVID-19, a execução 
das ordens de despejo de locações de imóveis residenciais e comerciais e dá outras providências. 
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haviam assinado a Carta. Outra mobilização importante da Comunicação da Campanha, se deu em 
torno da  tramitação do Projeto de Lei 827, proposta de Lei Federal para suspensão dos despejos e 
remoções durante a pandemia, em que as redes sociais da DZ divulgaram diversos vídeos de apoio 
de personalidades, como Chico Buarque, Guilherme Boulos e Gregório Duvivier, para pressionar os 
parlamentares e divulgar de maneira ampla na sociedade o que estava em jogo na aprovação desse 
projeto.  

Paralelamente às ações digitais de pressão, mobilização e denúncia, a Campanha também tem 
investido em pautar a grande mídia, tanto nacional quanto local, para divulgação dos dados e 
situações de ameaças de despejo. Em 24 de agosto de 2021, os dados da Campanha foram 
apresentados com exclusividade no Jornal Nacional, o telejornal com maior audiência no Brasil 
(figura 8). A matéria, que teve repercussão em diversos meios de comunicação após sua exibição, 
trazia a síntese dos dados levantados pela campanha entre março de 2020 e agosto de 2021, assim 
como histórias de famílias despejadas ou sofrendo ameaças de despejo. Além da matéria no Jornal 
Nacional, diversos outros veículos de grande abrangência trouxeram matérias citando a CDZ como 
fonte, como a Folha de São Paulo, o Jornal O Globo e o Estadão. Nos veículos locais, a Campanha 
também teve boa e constante inserção, com personagens e fontes vinculados aos núcleos estaduais 
atuantes, trazendo dados e contextualizações locais pertinentes, ajudando assim a manter a causa 
em pauta.  

Figura 8. Matéria do Jornal Nacional com dados da Campanha Despejo Zero 

 

Fonte: https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2021/08/24/numero-de-familias-despejadas-de-casa-
cresce-340percent-na-pandemia.ghtml 

 

2.2 Incidência política e gramática de direitos: em defesa da vida no campo e na cidade 
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A partir do GT nacional de Incidência Política, a Campanha atua na defesa ativa nos processos 
judiciais e administrativos envolvendo conflitos fundiários no campo e na cidade, em apoio aos 
núcleos regionais, bem como colabora em práticas de advocacy nos órgãos públicos. Para organizar 
e aumentar a capacidade de atuação concreta, o GT desenvolveu um protocolo de atuação nos 
casos, combinando práticas de defesa técnico-jurídica, apoio político e de comunicação. Ademais, a 
articulação tem realizado oficinas abertas para divulgação, debate e socialização das estratégias de 
defesa, criando caminhos para construção de diagnósticos mais coletivos e práticas de litigância e 
de denúncia que tenham mais chances de vitória nos conflitos reais (figura 9). Diversos modelos de 
petições e ofícios foram construídos e disponibilizados no site da Campanha para atuação dos GTs 
locais, contendo pedidos para reconsideração de decisões, medidas preventivas, alternativas ao 
despejo e garantia de condições sanitárias e de higiene. Soma-se, também, a intensa mobilização 
da CDZ para pressionar órgãos públicos como a Comissão Nacional de Direitos Humanos (CNDH), o 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), os Tribunais de Justiça dos estados e secretarias estaduais para 
que se manifestassem com recomendações em defesa dos direitos e da suspensão dos despejos.  

Figura 9. Card da Oficina sobre incidência nos casos concretos 

 

Fonte: https://www.campanhadespejozero.org/acervo 

Como base argumentativa, a CDZ articulou três teses jurídicas principais, fundamentadas em marcos 
normativos internacionais e nacionais de proteção dos direitos humanos: (i) a proteção do direito à 
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moradia vincula-se à proteção da saúde individual e coletiva; (ii) os casos de conflitos fundiários 
envolvendo assentamentos informais e ocupações urbanas não são casos de polícia e (iii) a remoção 
é a última ratio a ser aplicada nas disputas territoriais e só deve ser mobilizada quando for necessária 
para a maior efetivação dos direitos humanos das famílias envolvidas.  

A tese central é a da relação necessária entre a proteção do direito à moradia (art. 6º, CF) e do 
direito à saúde (art. 196, CF). Suspender ações de despejo deve ser entendido como parte de uma 
agenda mais ampla de proteção da saúde pública e individual dos cidadãos, evidenciando a 
dimensão coletiva e territorial de realização dos direitos sociais. Enquanto vigorar a situação da 
pandemia e o Plano Nacional de Imunização, a interrupção dos fluxos de contágio e a garantia do 
direito à moradia são fundamentais para o enfrentamento da propagação do vírus. Ainda, há que 
se atuar, aqui e agora, levando em conta as assimetrias que a pandemia produz em contextos já 
marcadamente desiguais como o do Brasil, criando estratégias de denúncia, de monitoramento e 
de defesa a partir de marcadores interseccionais (SANTOS, et al, 2020). Já em 2020, a ONU e outros 
agentes internacionais, como a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, se manifestaram 
nesse sentido, como por exemplo na Resolução 01/2020 da CIDH e na declaração de política da 
ONU-Habitat sobre prevenção de despejos e remoções durante a Covid-19.  

Outro importante argumento defende que as ocupações de moradia e a segurança da posse de 
famílias hipossuficientes em assentamentos informais são matéria de direitos humanos e não caso 
de polícia. As ordens de despejo são potencialmente violadoras de direitos e, portanto, as decisões 
jurisdicionais devem determinar o compromisso dos agentes envolvidos com os seus prováveis 
impactos7. Dessa forma, antes do cumprimento de medidas que podem implicar uso de violência e 
ameaça de direitos, deve-se salvaguardar as garantias prévias às famílias envolvidas e o 
atendimento de medidas de mediação de conflito (FRANZONI, PIRES, RIBEIRO, 2020). 

Recente marco normativo direcionado ao Poder Judiciário versa, fundamentalmente, sobre esses 
dois elementos, tendo a atuação das entidades da CDZ sido determinante para sua conquista. Trata-
se da Recomendação nº 90 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), aprovada na sessão de 23 de 
fevereiro de 2021. Neste dispositivo, recomenda-se aos órgãos do Poder Judiciário que, enquanto 
perdurar a situação da pandemia de Covid-19, sejam especialmente cautelosos no deferimento de 
tutela de urgência que tenha por objeto desocupação coletiva de imóveis urbanos e rurais, 
sobretudo nas hipóteses que envolverem pessoas em estado de vulnerabilidade social e econômica. 
Nessa mesma Resolução, é recomendado que se observe a Resolução nº 10, de 17 de outubro de 
2018, do Conselho Nacional de Direitos Humanos (CNDH), que dispõe sobre soluções garantidoras 
de direitos humanos e medidas preventivas em situações de conflitos, considerando os despejos 
como a última ratio dentro desse processo. 

 
7 Nesse sentido, para além dos Comentários 4 e 7 do PIDESC relativos ao direito à moradia e segurança da posse, 
importante associar o precedente estabelecido na ADPF 635, suspendendo operações policiais em favelas, com a 
especial cautela para expedição de ordens de remoção no contexto da pandemia. 
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A construção coletiva dessa lógica argumentativa foi responsável pela conquista de precedentes 
judiciais importantes, além de repercutir no conteúdo de projetos de lei estaduais e federais em 
todo território nacional8. Em diferentes ocasiões, o STF utilizou o argumento da relação entre o 
direito constitucional à moradia e saúde para decidir sobre temáticas envolvendo despejos e 
remoções. Em 09 de setembro de 2020, o ministro do STF, Edson Fachin, reconheceu o pedido 
contido na ADPF 742 e votou pela suspensão de ações de despejos e remoções de comunidades 
quilombolas no contexto da pandemia. Ao fazer referência às sustentações orais da Terra de Direitos 
e Educafro, organizações que atuaram como amicus curiae no processo e integram a CDZ, o ministro 
Fachin pontuou que o isolamento social, enquanto medida de impedimento para disseminação do 
vírus, deve permanecer, considerando que as comunidades vulneráveis apresentam maior contágio 
e letalidade para a doença.  

Também corroborando essa tese, em julgamento monocrático datado de 23 de dezembro de 2020, 
o Min. Ricardo Lewandowski deferiu o pedido liminar em sede da Rcl 45.319, restabelecendo a 
constitucionalidade da lei estadual 9.020/2020 do Rio de Janeiro, que determina a suspensão do 
cumprimento de mandados de reintegração de posse, despejos e remoções judiciais. Na 
oportunidade, a segunda turma do STF conferiu plena aplicabilidade à Lei Estadual, defendendo que 
o conteúdo da lei fazia referência à matéria de saúde pública, e portanto podendo ser objeto de 
legislação estadual. Nota-se, portanto, que a moradia é compreendida como direito na linha de 
frente da defesa contra a pandemia, orientado à maximização da proteção da vida e da saúde 
(FRANZONI, PIRES, RIBEIRO, 2020). 

Ainda, resultado do acúmulo construído pela rede de militância e luta pelo direito à moradia, com 
especial papel da advocacia popular, o deferimento parcial da medida cautelar na ADPF 828 
representou um marco normativo importantíssimo para proteção de milhares de famílias no 
contexto da pandemia. O Ministro do STF, Luís Roberto Barroso, deferiu parcialmente o pedido em 
03 de junho de 2021 e decidiu, em caráter liminar, pela suspensão por seis meses, de medidas 
administrativas ou judiciais que resultem em despejos, desocupações, remoções forçadas ou 
reintegrações de posse de natureza coletiva em imóveis que sirvam de moradia ou que representem 
área produtiva pelo trabalho individual ou familiar de populações vulneráveis. O pedido feito pelo 
PSOL à Suprema Corte foi apoiado por diversas entidades atreladas à CDZ, que de forma coordenada 
construíram argumentos e estratégias para incidir na disputa e garantir um resultado favorável, 
tendo várias delas ingressado como Amicus Curiae no processo.  

A decisão do Ministro, sensível à dimensão humanitária decorrente da crise sanitária, alinhada aos 
marcos normativos internacionais de proteção dos direitos humanos e acolhendo boa parte das 

 
8 Alguns exemplos emblemáticos são: a) a Lei 6.657 do Distrito Federal, que, ao propor um Plano Emergencial de 
enfrentamento à COVID-19 estabelece, entre outros, a proibição de remoções ou desocupações; b) a Lei nº 5.4292, do 
Amazonas, que suspende mandados de reintegração de posse em todo o estado enquanto vigorar o estado de 
calamidade pública em razão da covid-19; c) a Lei nº 9.212, do Pará, que busca garantir o direito do ocupante à moradia 
em todas as situações – rural, urbano, pública ou privada –  garantindo que não haverá ́despejos ou remoções forcadas 
nesse período e d) a Lei nº 11.676, da Paraíba, que proíbe despejo por falta de pagamento. 
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teses defendidas pelos integrantes da Campanha nas peças de Amicus Curiae, sustentou-se em três 
premissas interdependentes: (i) no contexto da pandemia da COVID-19, a tutela do direito à 
moradia funciona como condição de realização do isolamento social e, por conseguinte, para o 
enfrentamento da doença; (ii) a atuação estatal deve ser orientada no sentido de prover atenção 
especial a pessoas em situação de vulnerabilidade, que são mais propensas a contrair o vírus e (iii) 
diante da situação de crise sanitária, deve-se conferir absoluta prioridade a evitar o incremento do 
número de desabrigados. Entendendo que o papel da Corte Constitucional, especialmente no 
contexto da pandemia, é intervir para defender os direitos fundamentais, Barroso deu especial 
atenção à proteção dos direitos de quem está em situação de vulnerabilidade e, ao mesmo tempo, 
o interesse de toda a coletividade em conter a propagação da COVID-19 (ROLNIK, FRANZONI, 
GONSALES, 2021). 

Desde que deferida a medida cautelar, a Campanha já interviu em inúmeros processos requerendo 
a suspensão dos mandados de reintegração de posse ou despejos com base na decisão. Além disso, 
foram criados modelos de ofícios e até mesmo de reclamação ao STF por descumprimento da 
decisão da Corte, artifício utilizado nos núcleos estaduais para atuação nos casos concretos. 
Contudo, conforme dados do GT de monitoramento, mesmo diante de medidas vinculantes 
determinando a suspensão dos despejos, o número de remoções judiciais e administrativas 
continuam aumentando.  

Atualmente, a Campanha continua engajada na aprovação do Projeto de Lei federal 827/20209, que 
proíbe despejos e  desocupação de imóveis até o fim de 2021. O texto foi aprovado pela Câmara 
dos Deputados no dia 14 de julho de 2021. Contudo, a bancada ruralista também conseguiu aprovar 
um destaque no Senado excluindo do PL as famílias que vivem em áreas rurais da proteção contra 
os despejos. Após uma longa trajetória e importantes vitórias e reconhecimento no Senado e na 
Câmara, o texto do Projeto de Lei 827/2020 foi vetado pelo presidente Jair Bolsonaro: sob o 
argumento de zelar pelas relações locatícias e pelo direito à propriedade, o Presidente 
deliberadamente coloca em risco a vida de milhares de famílias que vivem em ocupações, e outras 
que não estão com condições de pagar aluguel de suas moradias, comprovando de maneira explícita 
o projeto de destruição que está em curso no país, que impossibilita qualquer medida direcionada 
à proteção da vida, mesmo no contexto de crise enfrentado. O veto ainda pode ser barrado na 
Câmara, e como vem fazendo durante todo o processo de construção e aprovação do PL 827 (figura 
10), a Campanha Despejo Zero tem atuado intensamente para denunciar e impedir que mais esse 
golpe seja desferido contra o povo.  

 

 

 

 
9 PL de autoria do deputado federal André Janones (AVANTE), e com coautoria das deputadas federais Natália Bonavides 
(PT) e Professora Rosa Neide (PT)  e relatoria do deputado Camilo Capiberibe (PSB). 



 

17 

Figura 10. Card da Campanha Despejo Zero sobre PL 827 

 

Fonte: https://www.campanhadespejozero.org/acervo 

As vitórias institucionais parciais, como a decisão na ADPF 828 e a aprovação das leis estaduais, são 
apenas uma parte desse processo, que se constituiu em muitas camadas e a muitas mãos. Apesar 
de o mero dispositivo jurídico não representar, definitivamente, o fim dos despejos durante a 
pandemia, ele se torna mais uma ferramenta mobilizada pelos movimentos nas lutas contra 
violações aos direitos fundamentais das famílias.  

3. Considerações Finais: infraestruturas de cuidado e a luta política  

A CDZ tem colaborado na construção de infraestruturas de cuidado, aumentando os espaços e as 
redes para se pensar e para produzir movimentos e ações que entrelaçam a reprodução da vida e 
as demandas por justiça. Herdeira de uma conjuntura extremamente violenta, a Campanha nutre 
também os espólios das articulações do campo popular brasileiro que vem, há muitos anos, 
costurando repertórios de lutas em defesa da vida e de futuros melhores. Nesses termos, a 
Campanha é também um ponto de encontro de diferentes sujeitos, entidades, movimentos e 
projetos que vêm atuando para impedir a perpetuação das políticas de morte. Como mapeado, a 
CDZ se construiu a partir de uma ampla rede de solidariedade e de trabalho militante de pessoas e 
de organizações de todo o país, em diferentes posições políticas, econômicas e culturais, para 
garantir, frente a uma das maiores crises sociais enfrentadas, condições de vida digna e proteção da 
saúde de milhares de brasileiros em estado de vulnerabilidade social e insegurança habitacional. 

 



 

18 

Figura 11.  Parede da ocupação - Tanto teto sem gente e tanta gente sem teto 

 

Crédito de imagem: Marlon Diego  

Entender a luta para a suspensão dos despejos e remoções na pandemia como uma política voltada 
ao cuidado, nos termos da Campanha, traz alguns aprendizados que necessitam ser ruminados: a 
reprodução da vida, nesses tempos de urgência, demanda a construção de redes e de 
infraestruturas coletivas que cruzem as esferas de atuação dos agentes, sua capilaridade e suas 
capacidades de resposta; as ações coletivas construídas por meio de plataformas sociais são 
também formadoras de subjetividades políticas, sendo capazes de organizar a indignação e de 
responder às violências em tempos e com efeitos para além do evento e da ação imediata; as 
disputas pela produção do espaço no país, em contexto de aguda violência, evidenciam que as 
práticas plurais de insurgência e organização coletiva são determinantes para reconstrução 
democrática e para um modelo de desenvolvimento ecologicamente responsável e mais justo. 
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